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Criado em 1989 -> Brasil é membro desde 2000

Objetivo: Diversas medidas para o combate à lavagem de dinheiro, financiamento 
ao terrorismo e outras ameaças ao sistema financeiro internacional

- Uma das medidas é a instituição de legislação que determine a identificação dos 
beneficiários finais de pessoas jurídicas e arranjos contratuais

1. Beneficiário Final - FATF
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Mutual Evaluation 2010

22 de Junho de 2019

1. Beneficiário Final – FATF (Cont.)
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2. Troca de Informações

Contexto Internacional Aplicação no Brasil

FATCA

+
Common Reporting Standard (CRS) -

OECD
Automatic Exchange of Information

E-Financeira (desde 2015 para FATCA e 
desde 2017 para CRS)

• Insumo para troca automática de 
informações

OCDE
(Action 13)

Declaração País-a-País (desde 2016)

• Empresas brasileiras no Brasil que 
sejam controladoras finais de um 
grupo multinacional

• Informações financeiras das 
subsidiárias
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3. Beneficiário Final - Bacen

Circular BACEN 3.461/2009

“Art. 1º As instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco

Central do Brasil devem implementar políticas e procedimentos internos de controle destinados

a prevenir sua utilização na prática dos crimes de que trata a Lei nº 9.613, de 3 de março de

1998

(...)

§ 2º Os procedimentos de que trata o caput devem incluir medidas prévia e expressamente

estabelecidas, que permitam:

I - confirmar as informações cadastrais dos clientes e identificar os beneficiários finais das

operações;

(...)

Art. 2º As instituições mencionadas no art. 1º devem coletar e manter atualizadas as

informações cadastrais de seus clientes permanentes, incluindo, no mínimo:

§ 2º As informações cadastrais relativas a cliente pessoa jurídica devem abranger as pessoas

naturais autorizadas a representá-la, bem como a cadeia de participação societária, até

alcançar a pessoa natural caracterizada como beneficiário final.”

Dificuldade de obtenção das informações
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 Declarantes: empresas brasileiras ou entidades domiciliadas no exterior que
detenham investimento no Brasil (pessoa física ou jurídica) devem apresentar a
cadeia de participação societária até alcançar as pessoas naturais caracterizadas
como beneficiárias finais.

 Prazo para apresentação: 26 de Junho

 Conceito de Beneficiário Final:

 Pessoa natural que: (A) possui, controla ou influencia significativamente a
entidade; ou (B) em nome da qual uma transação é conduzida.

• Influência Significativa: presumida nos casos em que a pessoa natural, direta
ou indiretamente: (A) possui mais de 25% da entidade; ou (B) detém ou
exerce a preponderância nas deliberações sociais.

4. Beneficiários Finais – CNPJ – IN 1.863/18
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 Exceções à obrigatoriedade de indicar os beneficiários finais

 Entidade não possui ninguém caracterizado como beneficiário final; ou

 Existem entidades “blockers” desobrigadas à apresentação de beneficiários
finais.

 Exemplos de blockers:

A. Companhias abertas no Brasil e no exterior;

B. Entidades governamentais, fundos soberanos ou entidades por eles controladas;

C. Entidades de previdência, fundos de pensão e instituições similares;

D. Veículos de investimento coletivo domiciliado no exterior que tenham ao menos
100 investidores, cuja administração seja feita por administrador profissional, que
seja sujeito à regulação de proteção ao investidor e cuja carteira de ativos seja
diversificada.

 Consequência em caso de não apresentação: suspensão da inscrição no CNPJ e
impedimento de transacionar com instituições bancárias

 Documentos apresentados devem ser verificados conforme a situação específica

4. Beneficiários Finais – CNPJ – IN 1.863/18
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5. Beneficiário Final – Exemplos Práticos

Cenário 1 – Inexistência de beneficiário final

Investimento direto de empresa X (Japão) na empresa Z (Brasil)

- Cadastro de Z (Brasil): não há necessidade de informar a inexistência de 
beneficiários finais (Item 3 do ADE COCAD 9/17)

- Cadastro de X (Japão): deve informar a inexistência de beneficiários finais no 
Coletor Nacional (Item 2 do ADE COCAD 9/17)

C

X

Z

A B D E
17% 17% 17% 17% 17%

F
15%
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5. Beneficiário Final – Exemplos Práticos

Cenário 2 – Existência de beneficiário final

Investimento direto de empresa X (Japão) na empresa Z (Brasil)

- Cadastro de Z (Brasil): (i) demonstração da cadeia de participação societária 
até alcançar o beneficiário final; e (ii) informar e indicar o beneficiário final

- Cadastro de X (Japão): (i) demonstração da cadeia de participação societária 
até alcançar o beneficiário final; e (ii) informar e indicar o beneficiário final

B

X

Z

A C
60% 20% 20%
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5. Beneficiário Final – Exemplos Práticos

Cenário 3 – Dispensa de identificação de beneficiário final 
(Blocker)

Investimento direto de empresa X (Companhia aberta no Japão) na 
empresa Z (Brasil)

- Cadastro de Z (Brasil): demonstração da cadeia de participação societária até 
alcançar o blocker

- Cadastro de X (Japão): dispensada a indicação de beneficiário final

B

X

Z

A C
60% 20% 20%
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• Regras tributárias não estabelecem tratamento fiscal conforme a jurisdição do
beneficiário final (regra geral)

• Situações específicas:

– Ganho de capital e juros por empresas japonesas

– Investimento no mercado financeiro e de capitais: a discussão dos FIPs

6. Consequências Tributárias
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